
REGULAMENTO (CE) N.o 1291/2008 DA COMISSÃO

de 18 de Dezembro de 2008

relativo à aprovação de programas de controlo de salmonelas em certos países terceiros, em
conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2160/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, e
à lista dos programas de vigilância da gripe aviária em certos países terceiros e que altera o anexo I

do Regulamento (CE) n.o 798/2008

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 90/539/CEE do Conselho, de 15 de
Outubro de 1990, relativa às condições de polícia sanitária que
regem o comércio intracomunitário e as importações de aves de
capoeira e de ovos para incubação provenientes de países ter­
ceiros (1), e nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 21.o, o n.o 3
do seu artigo 22.o, o seu artigo 23.o, o n.o 2 do seu artigo 24.o,
o seu artigo 26.o e o seu artigo 27.o-A,

Tendo em conta a Directiva 2002/99/CE do Conselho, de 16 de
Dezembro de 2002, que estabelece as regras de polícia sanitária
aplicáveis à produção, transformação, distribuição e introdução
de produtos de origem animal destinados ao consumo hu­
mano (2), e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 8.o e o
n.o 2, alínea b), do seu artigo 9.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2160/2003 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 17 de Novembro de 2003,
relativo ao controlo de salmonelas e outros agentes zoonóticos
específicos de origem alimentar (3), e, nomeadamente, o n.o 2
do seu artigo 10.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 798/2008 da Comissão, de 8 de
Agosto de 2008, que estabelece a lista de países terceiros,
territórios, zonas ou compartimentos a partir dos quais
são autorizados a importação e o trânsito na Comuni­
dade de aves de capoeira e de produtos à base de aves de
capoeira, bem como as exigências de certificação veteri­
nária aplicáveis (4), estabelece que só podem ser importa­
dos e transitar na Comunidade os produtos abrangidos
provenientes dos países terceiros, territórios, zonas ou
compartimentos elencados no quadro na Parte 1, anexo
1, do mesmo regulamento. Estabelece igualmente as exi­
gências de certificação veterinária aplicáveis a esses pro­
dutos e os modelos de certificados veterinários que os
acompanham são estabelecidos na parte 2 desse anexo. O
Regulamento (CE) n.o 798/2008 é aplicável a partir de
1 de Janeiro de 2009.

(2) O artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o 798/2008 esta­
belece que sempre que se requeira, no certificado, um
programa de vigilância da gripe aviária, só podem ser
importados na Comunidade produtos provenientes de
países terceiros, territórios, zonas ou compartimentos
que tenham aplicado, num período de pelo menos seis
meses, um programa de vigilância da gripe aviária e se o
programa cumprir as exigências referidas nesse artigo e
for indicado na coluna 7 do quadro na parte 1 do anexo
I desse regulamento.

(3) O Brasil, o Canadá, o Chile, a Croácia, a África do Sul, a
Suíça e os Estados Unidos da América apresentaram os
seus programas de vigilância da gripe aviária à Comissão
para avaliação. A Comissão examinou esses programas e
verificou que cumprem os requisitos referidos no
artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o 798/2008. Assim,
tais programas devem ser indicados na coluna 7 do qua­
dro na parte 1 do anexo I desse regulamento.

(4) O Regulamento (CE) n.o 2160/2003 estabelece regras
para o controlo de salmonelas e outros agentes zoonó­
ticos em diferentes populações de aves de capoeira na
Comunidade. Prevê objectivos comunitários para a redu­
ção da prevalência de todos os serótipos de salmonelas,
com relevância em termos de saúde pública, em diferen­
tes populações de aves de capoeira. A partir das datas
mencionadas no anexo I, coluna 5, desse regulamento, a
admissão ou a permanência nas listas dos países terceiros
previstas na legislação comunitária, relativamente às espé­
cies ou categoria relevantes, dos quais os Estados-Mem­
bros estão autorizados a importar esses animais ou ovos
para incubação abrangidos pelo referido regulamento,
está sujeita a apresentação do programa de controlo à
Comissão pelo país terceiro em causa. Tal programa deve
ser equivalente aos apresentados pelos Estados-Membros
para aprovação pela Comissão.

(5) A Croácia apresentou à Comissão os seus programas de
controlo de salmonelas em aves de capoeira de reprodu­
ção da espécie Gallus gallus e respectivos ovos para in­
cubação, galinhas poedeiras de Gallus gallus e respectivos
ovos de mesa e pintos do dia dessa espécie destinados a
reprodução ou postura. Esses programas apresentam ga­
rantias equivalentes às garantias previstas no Regula­
mento (CE) n.o 2160/2003. Por conseguinte, devem ser
aprovados.

PTL 340/22 Jornal Oficial da União Europeia 19.12.2008

(1) JO L 303 de 31.10.1990, p. 6.
(2) JO L 18 de 23.1.2003, p. 11.
(3) JO L 325 de 12.12.2003, p. 1.
(4) JO L 226 de 23.8.2008, p. 1.



(6) A Decisão 2007/843/CE da Comissão (1) aprova os pro­
gramas de controlo de salmonelas em bandos de galinhas
de reprodução apresentados pelos Estados Unidos da
América, por Israel, pelo Canadá e pela Tunísia. Os Esta­
dos Unidos da América apresentaram agora à Comissão
o seu programa complementar de controlo de salmonelas
no que respeita a pintos do dia de Gallus gallus, destina­
dos à postura ou engorda. Esse programa apresenta ga­
rantias equivalentes às garantias previstas no Regula­
mento (CE) n.o 2160/2003. Por conseguinte, deve ser
aprovado. Israel esclareceu que o seu programa de con­
trolo de salmonelas se aplica apenas à cadeia de produ­
ção de carne de frango.

(7) No âmbito do Acordo entre a Comunidade Europeia e a
Confederação Suíça relativo ao Comércio de Produtos
Agrícolas (2), a Suíça apresentou à Comissão os progra­
mas de controlo de salmonelas em aves de capoeira de
reprodução da espécie Gallus gallus e respectivos ovos
para incubação, galinhas poedeiras de Gallus gallus e res­
pectivos ovos de mesa, pintos do dia de Gallus gallus para
reprodução ou postura e frangos. Esses programas apre­
sentam garantias equivalentes às garantias previstas no
Regulamento (CE) n.o 2160/2003. Por razões de clareza,
tal deveria reflectir-se na coluna 9 do quadro na parte 1
do anexo I do Regulamento (CE) n.o 798/2008.

(8) Certos outros países terceiros constantes actualmente da
lista da parte 1 do anexo I do Regulamento (CE)
n.o 798/2008 não apresentaram ainda à Comissão ne­
nhum programa de controlo de salmonelas ou apresen­
taram programas que não fornecem garantias equivalen­
tes às previstas no Regulamento (CE) n.o 2160/2003.
Uma vez que os requisitos referentes a aves de capoeira
de reprodução e de rendimento da espécie Gallus gallus,
ovos da mesma espécie e pintos do dia de Gallus gallus,
previstos no Regulamento (CE) n.o 2160/2003, se devem
aplicar a partir de 1 de Janeiro de 2009 na Comunidade,
as importações de tais aves de capoeira e ovos a partir
desses países terceiros não devem ser autorizadas a partir
dessa data. Por conseguinte, a lista dos países terceiros,
territórios, zonas ou compartimentos estabelecida na
parte 1 de anexo I do Regulamento (CE) n.o 798/2008
deve ser alterada em conformidade.

(9) A fim de apresentarem garantias equivalentes às previstas
no Regulamento (CE) n.o 2160/2003, os países terceiros
a partir dos quais os Estados-Membros são autorizados a
importar aves para abate de Gallus gallus devem certificar
que o programa de controlo de salmonelas foi aplicado
ao bando de origem e que esse bando foi testado para a
detecção da presença de serótipos de salmonelas de im­
portância para a saúde pública.

(10) O Regulamento (CE) n.o 1177/2006 da Comissão, de
1 de Agosto de 2006, que aplica o Regulamento (CE)

n.o 2160/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho
relativamente à utilização de métodos específicos de con­
trolo no âmbito dos programas nacionais de controlo de
salmonelas nas aves de capoeira (3) define determinadas
normas para a utilização de agentes antimicrobianos e de
vacinas no âmbito dos programas nacionais de controlo.

(11) Os países terceiros a partir dos quais os Estados-Membros
estão autorizados a importar aves de capoeira para abate
de Gallus gallus devem certificar que os requisitos especí­
ficos para a utilização de agentes antimicrobianos e va­
cinas previstos no Regulamento (CE) n.o 1177/2006 fo­
ram aplicados. Se tiverem sido utilizados agentes antimi­
crobianos para outros fins que não o controlo de salmo­
nelas, este facto deve igualmente ser indicado no certifi­
cado, porque tal utilização pode influenciar os testes para
detecção de salmonelas na importação. O modelo de
certificado veterinário para a importação de aves de ca­
poeira para abate e destinadas à reconstituição de efecti­
vos cinegéticos, à excepção de ratites, como previsto na
parte 2 do anexo I do Regulamento (CE) n.o 798/2008,
deve ser alterado em conformidade.

(12) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité Permanente da
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os programas de controlo apresentados pela Croácia à Comis­
são em 11 de Março de 2008 em conformidade com o n.o 1 do
artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o 2160/2003 são aprovados
no que respeita a salmonelas em aves de capoeira de reprodução
da espécie Gallus gallus e respectivos ovos para incubação, gali­
nhas poedeiras da espécie Gallus gallus e respectivos ovos de
mesa e pintos do dia de Gallus gallus destinados a reprodução
ou postura.

Artigo 2.o

O programa de controlo apresentado pelos Estados Unidos da
América à Comissão em 6 de Junho de 2006, em conformidade
com o n.o 1 do artigo 10.o do Regulamento (CE)
n.o 2160/2003, é aprovado no que respeita a salmonelas em
pintos do dia de Gallus gallus destinados a postura ou engorda.

Artigo 3.o

Os programas de controlo apresentados pela Suíça à Comissão
em 6 de Outubro de 2008, fornecem garantias idênticas às
previstas no n.o 1 do artigo 10.o do Regulamento (CE)
n.o 2160/2003, no que respeita a salmonelas em aves de capo­
eira de reprodução da espécie Gallus gallus e respectivos ovos
para incubação, galinhas poedeiras da espécie Gallus gallus e
respectivos ovos de mesa e pintos do dia de Gallus gallus para
reprodução ou postura e frangos.
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Artigo 4.o

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 798/2008 é alterado em conformidade com o anexo do presente
regulamento.

Artigo 5.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da
União Europeia.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Janeiro de 2009.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de Dezembro de 2008.

Pela Comissão
Androulla VASSILIOU

Membro da Comissão

PTL 340/24 Jornal Oficial da União Europeia 19.12.2008



PT19.12.2008 Jornal Oficial da União Europeia L 340/25
A
N
EX

O

O
an
ex
o
I
do

Re
gu
la
m
en
to

(C
E)

n.
o
79

8/
20

08
é
al
te
ra
do

do
se
gu
in
te

m
od
o:

(1
)
A

pa
rt
e
1
pa
ss
a
a
te
r
a
se
gu
in
te

re
da
cç
ão
:

«P
A
RT

E
1

Li
st
a
de

pa
ís
es

te
rc
ei
ro
s,

se
us

te
rr
itó

ri
os
,z

on
as

ou
co
m
pa
rt
im

en
to
s

C
ód
ig
o
IS
O

e
no

m
e
do

pa
ís

te
rc
ei
ro

ou
te
rr
itó

rio

C
ód
ig
o
do

pa
ís

te
rc
ei
ro
,
te
rr
itó

­
rio

,
zo
na

ou
co
m
pa
rt
im

en
to

D
es
cr
iç
ão

do
pa
ís
te
rc
ei
ro
,

te
rr
itó

rio
,
zo
na

ou
co
m
pa
rt
i­

m
en
to

Ce
rt
ifi
ca
do

ve
te
rin

ár
io

Co
nd

iç
õe
s
Co

n­
di
çõ
es

es
pe
cí
fi­

ca
s

Co
nd

iç
õe
s
es
pe
cí
fic
as

Es
ta
tu
to

de
vi
gi
­

lâ
nc
ia

da
gr
ip
e

av
iá
ria

Es
ta
tu
to

de
va
­

ci
na
çã
o
co
nt
ra

a
gr
ip
e
av
iá
ria

Es
ta
tu
to

do
co
nt
ro
lo

da
s

sa
lm

on
el
as

M
od
el
o(
s)

G
ar
an
tia
s
ad
i­

ci
on

ai
s

D
at
a
lim

ite
(1
)

D
at
a
de

in
í­

ci
o
(2
)

1
2

3
4

5
6

6A
6B

7
8

9

A
L
–
A
lb
ân
ia

A
L-
0

To
do

o
pa
ís

EP
,
E

S4

A
R
–
A
rg
en
tin

a
A
R-
0

To
do

o
pa
ís

SP
F

PO
U
,
RA

T,
EP
,
E

A
S4

W
G
M

V
III

A
U

–
A
us
tr
ál
ia

A
U
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

BP
P,

D
O
C,

H
EP
,
SR

P
S0

BP
R

I

D
O
R

II

H
ER

III

PO
U

V
I

RA
T

V
II

BR
–
Br
as
il

BR
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BR
-1

Es
ta
do
s
de
:

Ri
o
G
ra
nd

e
do

Su
l,
Sa
nt
a

Ca
ta
rin

a,
Pa
ra
ná
,
Sã
o

Pa
ul
o
e
M
at
o
G
ro
ss
o
do

Su
l

RA
T,

BP
R,

D
O
R,

H
ER

,
SR

A
A

BR
-2

Es
ta
do
s
de
:

M
at
o
G
ro
ss
o,

Pa
ra
ná
,R

io
G
ra
nd

e
do

Su
l,
Sa
nt
a

Ca
ta
rin

a
e
Sã
o
Pa
ul
o

BP
P,

D
O
C,

H
EP
,
SR

P
S0



PTL 340/26 Jornal Oficial da União Europeia 19.12.2008
1

2
3

4
5

6
6A

6B
7

8
9

BR
-3

D
is
tr
ito

Fe
de
ra
le

Es
ta
do
s

de
:

G
oi
ás
,
M
in
as

G
er
ai
s,

M
at
o
G
ro
ss
o,

M
at
o

G
ro
ss
o
do

Su
l,
Pa
ra
ná
,

Ri
o
G
ra
nd

e
do

Su
l,
Sa
nt
a

Ca
ta
rin

a
e
Sã
o
Pa
ul
o

W
G
M

V
III

EP
,
E,

PO
U

S4

BW
–
Bo

ts
ua
na

BW
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

BP
R

I

D
O
R

II

H
ER

III

RA
T

V
II

CA
–
Ca
na
dá

CA
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

BP
R,

BP
P,

D
O
C,

D
O
R,

H
EP
,
H
ER

,
SR

A
,
SR

P
A

S1

W
G
M

V
III

PO
U
,
RA

T

CH
–
Su
íç
a

CH
-0

To
do

o
pa
ís

(3
)

A
(3
)

CL
–
Ch

ile
CL

-0
To

do
o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

BP
R,

BP
P,

D
O
C,

D
O
R,

H
EP
,
H
ER

,
SR

A
,
SR

P
A

S0

W
G
M

V
III

PO
U
,
RA

T

CN
–
Ch

in
a

CN
-0

To
do

o
pa
ís

EP

CN
-1

Pr
ov
ín
ci
a
de

Sh
an
do
ng

PO
U
,
E

V
I

P2
6.
2.
20

04
—

S4



PT19.12.2008 Jornal Oficial da União Europeia L 340/27
1

2
3

4
5

6
6A

6B
7

8
9

G
L
–
G
ro
ne
lâ
nd

ia
G
L-
0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
W
G
M

H
K
–
H
on

g
Ko

ng
H
K-
0

To
do

o
te
rr
itó

rio
da

Re
­

gi
ão

A
dm

in
is
tr
at
iv
a

Es
pe
ci
al

de
H
on

g
Ko

ng

EP

H
R
–
Cr
oá
ci
a

H
R-
0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BP
R,

BP
P,

D
O
R,

D
O
C,

H
EP
,
H
ER

,
SR

A
,
SR

P
A

S2

EP
,
E,

PO
U
,
RA

T,
W
G
M

IL
–
Is
ra
el

IL
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BP
R,

BP
P,

D
O
C,

D
O
R,

H
EP
,
H
ER

,
SR

P
A

S1

W
G
M

V
III

EP
,
E,

PO
U
,
RA

T
S4

IN
–
Ín
di
a

IN
-0

To
do

o
pa
ís

EP

IS
–
Is
lâ
nd

ia
IS
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

KR
-
Re
pú

bl
ic
a
da

Co
re
ia

KR
-0

To
do

o
pa
ís

EP
,
E

S4

M
E
–
M
on

te
ne
gr
o

M
E-
O

To
do

o
pa
ís

EP

M
G

–
M
ad
ag
ás
ca
r

M
G
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E,

W
G
M

S4

M
Y
–
M
al
ás
ia

M
Y-
0

—
—

M
Y-
1

Pa
rt
e
pe
ni
ns
ul
ar

EP E
P2

6.
2.
20

04
S4

M
K
–
an
tig
a
Re
pú

bl
ic
a

Ju
go
sl
av
a
da

M
ac
ed
ón

ia
(4
)

M
K-
0
(4
)

To
do

o
pa
ís

EP

M
X
–
M
éx
ic
o

M
X
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP



PTL 340/28 Jornal Oficial da União Europeia 19.12.2008
1

2
3

4
5

6
6A

6B
7

8
9

N
A

–
N
am

íb
ia

N
A
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BP
R

I

D
O
R

II

H
ER

III

R
A
T,

EP
,
E

V
II

S4

N
C
–
N
ov
a
Ca
le
dó
ni
a

N
C-
0

To
do

o
pa
ís

EP

N
Z
–
N
ov
a
Z
el
ân
di
a

N
Z
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BP
R,

BP
P,

D
O
C,

D
O
R,

H
EP
,
H
ER

,
SR

A
,
SR

P
S0

W
G
M

V
III

EP
,
E,

PO
U
,
RA

T
S4

PM
–
Sa
in
t
Pi
er
re

e
M
i­

qu
el
on

PM
-0

To
do

o
te
rr
itó

rio
SP
F

RS
–
Sé
rv
ia
(5
)

RS
-0

(5
)

To
do

o
pa
ís

EP

RU
–
Fe
de
ra
çã
o
da

Rú
ss
ia

RU
-0

To
do

o
pa
ís

EP

SG
–
Si
ng
ap
ur
a

SG
-0

To
do

o
pa
ís

EP

TH
–
Ta
ilâ
nd

ia
TH

-0
To

do
o
pa
ís

SP
F,

EP

W
G
M

V
III

P2
23

.1
.2
00

4

E,
PO

U
,
RA

T
P2

23
.1
.2
00

4
S4

TN
–
Tu

ní
si
a

TN
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

D
O
R,

BP
R,

BP
P,

H
ER

S1

W
G
M

V
III

EP
,
E,

PO
U
,
RA

T
S4

TR
–
Tu

rq
ui
a

TR
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

E,
EP

S4



PT19.12.2008 Jornal Oficial da União Europeia L 340/29
1

2
3

4
5

6
6A

6B
7

8
9

U
S
–
Es
ta
do
s
U
ni
do
s

U
S-
0

To
do

o
pa
ís

SP
F

BP
R,

BP
P,

D
O
C,

D
O
R,

H
EP
,
H
ER

,
SR

A
,
SR

P
A

S3

W
G
M

V
III

EP
,
E,

PO
U
,
RA

T
S4

U
Y
–
U
ru
gu
ai

U
Y-
0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E,

RA
T

S4

Z
A

–
Á
fr
ic
a
do

Su
l

Z
A
-0

To
do

o
pa
ís

SP
F

EP
,
E

S4

BP
R

I
A

D
O
R

II

H
ER

III

RA
T

V
II

Z
W

–
Z
im

ba
bu

é
Z
W
-0

To
do

o
pa
ís

RA
T

V
II

EP
,
E

S4

(1
)
O
s
pr
od
ut
os
,
in
cl
ui
nd

o
os

tr
an
sp
or
ta
do
s
no

m
ar

al
to
,
pr
od
uz
id
os

an
te
s
de
st
a
da
ta

po
de
m

se
r
im

po
rt
ad
os

na
Co

m
un

id
ad
e
du
ra
nt
e
um

pe
río

do
de

90
di
as

a
co
nt
ar

da
m
es
m
a
da
ta
.

(2
)
Só

os
pr
od
ut
os

pr
od
uz
id
os

de
po

is
de
st
a
da
ta

po
de
m

se
r
im

po
rt
ad
os

na
C
om

un
id
ad
e.

(3
)
Em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m

o
A
co
rd
o
en
tr
e
a
C
om

un
id
ad
e
Eu
ro
pe
ia

e
a
Co

nf
ed
er
aç
ão

Su
íç
a
re
la
tiv
o
ao

co
m
ér
ci
o
de

pr
od
ut
os

ag
ríc
ol
as

(JO
L
11

4
de

30
.4
.2
00

2,
p.

13
2)
.

(4
)
A
nt
ig
a
R
ep
úb

lic
a
Ju
go
sl
av
a
da

M
ac
ed
ón

ia
;c
ód
ig
o
pr
ov
is
ór
io

qu
e
nã
o
pr
es
um

e,
de

fo
rm

a
al
gu
m
a,
da

no
m
en
cl
at
ur
a
a
ap
lic
ar

a
es
te

pa
ís
,q

ue
se
rá

ob
je
ct
o
de

ac
or
do

ap
ós

a
co
nc
lu
sã
o
da
s
ne
go
ci
aç
õe
s
a
es
te

re
sp
ei
to

ac
tu
al
m
en
te

em
cu
rs
o

na
s
N
aç
õe
s
U
ni
da
s.

(5
)
Ex
ce
pt
o
o
Ko

so
vo
,
co
nf
or
m
e
de
fin

id
o
pe
la

R
es
ol
uç
ão

12
44

do
Co

ns
el
ho

de
Se
gu
ra
nç
a
da
s
N
aç
õe
s
U
ni
da
s
de

10
de

Ju
nh

o
de

19
99

.».



(2) (A parte 2 passa a ter a seguinte redacção:

(a) na secção «Garantias Adicionais (GA)»o ponto IV é suprimido;

b) a secção «Programa de Controlo de Salmonelas» é substituída pelo seguinte:

«Programa de controlo de salmonelas

“S0” Proibição de exportar para a Comunidade aves de capoeira de reprodução ou de rendimento (BPP) de Gallus
gallus, pintos do dia (DOC) de Gallus gallus, aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de
efectivos cinegéticos (SRP) de Gallus gallus e ovos para incubação (HEP) de Gallus gallus porque não foi
apresentado à Comissão nem aprovado por esta instituição um programa de controlo de salmonelas
correspondente, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2160/2003.

“S1” Proibição de exportar para a Comunidade aves de capoeira de reprodução ou de rendimento (BPP) de Gallus
gallus, pintos do dia (DOC) de Gallus gallus e aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de
efectivos cinegéticos (SRP) de Gallus gallus destinados a outros fins que não reprodução, por não ter sido
apresentado à Comissão nem aprovado por esta instituição um programa de controlo de salmonelas
correspondente, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2160/2003.

“S2” Proibição de exportar para a Comunidade aves de capoeira de reprodução ou de rendimento (BPP) de Gallus
gallus, pintos do dia (DOC) de Gallus gallus e aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de
efectivos cinegéticos (SRP) de Gallus gallus destinados a outros fins que não reprodução ou postura, por não
ter sido apresentado à Comissão nem aprovado por esta instituição um programa de controlo de salmonelas
correspondente, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 2160/2003.

“S3” Proibição de exportar para a Comunidade aves de capoeira de reprodução ou de rendimento (BPP) de Gallus
gallus e aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de efectivos cinegéticos (SRP) de Gallus
gallus destinadas a outros fins que não reprodução, por não ter sido apresentado à Comissão nem aprovado
por esta instituição um programa de controlo de salmonelas correspondente, em conformidade com o
Regulamento (CE) n.o 2160/2003.

“S4” Proibição de exportar para a Comunidade ovos (E) da espécie Gallus gallus além dos classificados na categoria
B, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 557/2007, por não ter sido apresentado à Comissão nem
aprovado por esta instituição um programa de controlo de salmonelas correspondente, em conformidade
com o Regulamento (CE) n.o 2160/2003»

(c) o modelo de certificado veterinário para aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de efectivos
cinegéticos, à excepção de ratites (SRP) é substituído pelo seguinte:
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«Modelo de certificado veterinário para aves de capoeira para abate e destinadas à reconstituição de efectivos
cinegéticos, à excepção de ratites (SRP)
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